
JÚLIO DANTAS 
Legislaturas: I, II, III, IV, V, VI, VII. 
 
Data de nascimento 
 1876-05-19. 
 
Localidade 
 Lagos / Faro. 
 
Data da morte 
 1962-05-25. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Medicina pela Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa (1899). 
 
Profissão 
 Dramaturgo; 
 Professor do Conservatório Nacional. 
 
Carreira profissional 
 Professor do Conservatório Nacional; 
 Director da Secção de Arte Dramática do Conservatório; 
 Director do Conservatório Nacional; 
 1908 – Sócio correspondente da Academia das Ciências de Lisboa, passando a efectivo em 1913 e a 

sócio de mérito em 1932; 
 1921 – Presidente da Classe de Letras de Academia das Ciências; 
 1922 – Presidente da Academia das Ciências; 
 Doutor honoris causa pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e pela Faculdade de 

Filosofia da Universidade do Brasil. 
 
Perfil político-ideológico 
 Simpatizante do Partido Progressista (Monarquia); 
 Membro do Partido Reconstituinte; 
 Presidente do Directório do Partido Nacionalista; 
 Sidonista; 
 1923 − Membro do Partido Republicano Nacionalista; 
 1926 − Dirigente da União Nacional Republicana. 
 
Carreira político-administrativa  
 1905 − Deputado pelo Partido Progressista; 
 1905, 1918, 1921 e 1926 – Senador pelas Belas-Artes; 
 1906 – Comissário do Governo junto do Teatro de D. Maria II; 
 1912 – Inspector Geral das Bibliotecas e Arquivos; 
 Presidente da Comissão Artística da Junta de Educação Nacional; 
 1920 – Ministro da Instrução Pública (Governos de António Granjo e Álvaro de Castro); 
 1921-1922 – Ministro dos Negócios Estrangeiros (Governo de Cunha Leal); 
 1923 – Ministro dos Negócios Estrangeiros (Governo de Ginestal Machado). 
 1926 – Membro da missão diplomática encarregada de negociar em Londres a questão da liquidação das 

dívidas de guerra; 
 Presidente da Comissão Executiva das Comemorações Centenárias de 1940; 
 Delegado do Estado Português na Comissão Permanente da União de Berna; 
 Embaixador extraordinário e plenipotenciário em missões especiais no estrangeiro: Londres, Madrid, 

Paris, Genebra e Rio de Janeiro; 
 Procurador à Câmara Corporativa por designação do Conselho Corporativo, em representação das 

academias e institutos de alta cultura científica e literária. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
I 16.ª – Ciências, letras e artes. 



II 12.ª – Indústrias do papel, artes gráficas e imprensa (Assessor); 15.ª – Ciências e letras; 16.ª 
– Belas artes (Assessor); 17.ª – Educação física e desportos (Assessor). 

III 12.ª − Indústrias do papel, artes gráficas e imprensa (Assessor); 15.ª − Ciências e letras; 16.ª 
− Belas artes (Assessor). 

IV Conselho da Presidência. 12.ª − Indústrias do papel, artes gráficas e imprensa (Assessor). 15.ª 
− Ciências e letras. 16.ª − Belas artes (Assessor). 

V Conselho da Presidência; 12.ª − Indústrias do papel, artes gráficas e imprensa (Assessor); 15.ª 
− Ciências e letras; 16.ª − Belas-artes (Assessor). 

VI Conselho da Presidência; II − Interesses de ordem cultural (1.ª Subsecção − Ciências e letras); 
IX − Imprensa, artes gráficas e indústrias do papel (Assessor). 

VII Conselho da Presidência; II − Interesses de ordem cultural (1.ª Subsecção – Ciências e letras); 
IX − Imprensa, artes gráficas e indústria de papel. 

 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 44] 
I Legislatura (1935-1938) [16] 
 13/I – A Cultura popular em Portugal (Relator).  
 18/I – Ensino primário rural (Relator).  
 19/I – Criação de asilos agrícolas.  
 28/I – Plano de estudos para o ensino secundário (Relator).  
 30/I – Reorganização da educação física no ensino secundário.  
 31/I – Criação de cursos de puericultura e higiene geral.  
 33/I – Cultura popular (Relator).  
 43/I – Cultura popular (Relator).  
 49/I – Correcção das ametropias dos alunos dos liceus.  
 61/I – Situação dos bacharéis em direito.  
 63/I – Colocação nos serviços do Estado dos diplomados pelas escolas de ensino técnico profissional e 

composição e duração destas.  
 77/I – Protecção aos músicos portugueses desempregados e admissão de menores de 14 anos nos 

cinemas públicos. (Relator).  
 93/I – Repressão do exercício ilegal da profissão odontológica em Portugal.  
 96/I – Condicionamento industrial.  
 100/I – Modificação da constituição do Conselho Superior de Viação (Relator).  
 113/I – Reforma do ensino primário (Relator). 
 
II Legislatura (1938-1942) [5] 
 3/II – Regulação do exercício da profissão médica por estrangeiros.  
 9/II – Criação do Instituto Nacional de Educação Física.  
 13/II – Portugueses em situação militar irregular que desejem visitar o País em 1940.  
 14/II – Supressão da autonomia administrativa ou financeira nos estabelecimentos de ensino 

subordinados ao Ministério da Educação Nacional.  
 23/II – Condicionamento da actividade dos engenheiros e outros técnicos estrangeiros em Portugal. 
 
III Legislatura (1942-1945) [5] 
 3/III – «Casal da Escola».  
 13/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 

oficiais milicianos.  
 15/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 

oficiais milicianos.  
 16/III – Permissão aos alunos de Arquitectura das Escolas de Belas Artes de frequentarem o curso de 

oficiais milicianos.  
 21/III – Assistência psiquiátrica (Relator). 
 
IV Legislatura (1945-1949) [4] 
 13/IV – Reforma do ensino técnico.  
 22/IV – Protecção ao cinema português.  
 28/IV – Protecção e conservação dos valores monumentais e artísticos dos concelhos de Portugal.  
 32/IV – Ensino particular. 
 
V Legislatura (1949-1953) [8] 



 2/V – Da criação de um Fundo de teatro (Relator).  
 3/V – Reforma do ensino das Belas-Artes.  
 4/V – Luta contra a tuberculose.  
 16/V – Projecto de lei de aditamento dum artigo à Constituição Política, sobre a defesa da língua 

(Relator).  
 17/V – Projecto de lei de um aditamento ao artigo 109.º da Constituição, sobre a ratificação de 

decretos-leis.  
 21/V – Constituição e regulamentação do Conselho Superior das Investigações Científicas e das Relações 

Culturais.  
 25/V – Estatuto do Turismo.  
 43/V – Propriedade intelectual. 
 
VI Legislatura (1953-1957) [6] 
 4/VI – Tratado de Amizade e Consulta Luso-Brasileiro.  
 14/VI – Convenção Cultural Luso-Britânica (Relator).  
 33/VI – Convenção Universal sobre o Direito de Autor.  
 34/VI – Acordo cultural entre Portugal e o Reino da Bélgica (Relator).  
 39/VI – Habilitações exigidas aos professores de Desenho do ensino liceal.  
 55/VI – Actividades circum-escolares. 
 
VII Legislatura (1957-1961) 
Não subscreveu ou relatou qualquer parecer. 
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